PARECER Nº 99, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6083, DE 2014
Por intermédio do ofício CGCRMC  nº 1376/2014, a Senhora Cristiana de Castro Moraes,  Conselheira - Presidente da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 032538/026/02, que trata da Concorrência, o Contrato, os Termos Aditivos e  Execução do ajuste firmado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a C.A.S. Construtora Ltda.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando a distribuição a este Deputado, para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Ao examiná-los,  verifica-se que os autos versam sobre a execução de obras de conclusão de 700 unidades habitacionais tipo VO52-CBPO F2 e urbanização do Conjunto Habitacional Guaianazes I – Apomi, no município de São Paulo. 

Em exame, também: a) Execução Contratual (TC - 36926/026/02) ; b) termo de aditamento nº 1274/02 de 18/12/02, que tem por finalidade prorrogar o prazo contratual; c) termo de aditamento nº 464/03 de 18/03/03, que tem por finalidade prorrogar o prazo de execução em 02 meses, a partir de 18/03/03, devendo seu termo final ocorrer em 18/05/03; e  ainda, estabelecer que a prorrogação do prazo não implique em pagamentos de acréscimos por conta de despesas indiretas; d) 1º termo aditivo nº 156/03 de 16/06/03, que tem por finalidade adequar o valor dos serviços de urbanização, bem como dos serviços faltantes nas lâminas e escadas, suprimindo e acrescendo serviços ao contrato, de acordo com o Anexo II, totalizando um acréscimo de R$ 1.929.837,28, correspondente a 24,98% sobre o valor original; e ainda, estabelecer a complementação da caução contratual na importância equivalente a 5% do valor do termo.

A Auditoria concluiu pela regularidade da matéria em exame.

Assessorias Técnicas da ATJ opinaram pela regularidade da licitação, do contrato e do termo aditivo nº 464/03 e da execução contratual, tendo em vista a ausência da relação das diversas quantidades de serviços a executar que no seu conjunto compunham a totalidade da obra, devidamente atestada pelos engenheiros responsáveis, acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica, nos termos dos artigos 1º, 4º e 5º da Lei nº9076/95.

Chefia da ATJ e PFE concluíram no mesmo sentido.

Já SDG apontou que durante a instrução da matéria, ocorreu a ausência de documentos necessários para averiguar dados relativos à previsão inicial e o efetivamente realizado durante a execução contratual.  Ainda, a SDG, observou que  a falha apontada pela Assessoria Técnica da ATJ não pode ser atribuída, tão somente, à fase da execução do ajuste, uma vez que a falta de individualização das tarefas nas planilhas de custo contraria o disposto no § 4º do artigo 7 da Lei nº 8666/93, porque se torna impossível quantificar os serviços a serem executados, bem como definir o número de vezes que estes seriam executados. 

Considerando as manifestações dos órgãos da Casa e PFE, o relator assinou a origem o prazo por duas vezes nos  termos da lei.  Em atendimentos ao determinado a CDHU encaminhou suas justificativas e/ou documentos. 

Em face do acrescido a Assessoria Técnica da ATJ, sua Chefia e PFE concluíram pela regularidade do contrato, da licitação que o precedeu e do termo aditivo de nº 156/03 e pela irregularidade da execução contratual e do termo aditivo de nº 464/03.  A SDG, no entanto, ratificou sua conclusão pela irregularidade de toda a matéria em exame, com proposta de envio de cópias ao Ministério Público. 

Desse modo, o relator e substituto de conselheiro,  Marcelo Pereira, em sua manifestação entendeu da mesma forma que a SDG, argumentando que a documentação trazida pela origem não supre as impropriedades constadas.  Ressaltou, também,  que o projeto básico não foi apresentado conforme prescreve o art. 6º, inc. IX, da Lei nº 8666/93, uma vez que a origem tão somente juntou as plantas da obra e justificativas técnicas para o Termo Aditivo nº 156/03.  Evidenciou assim, que conforme consta dos autos não há possibilidade de verificação dos dados relativos à previsão inicial e o realizado durante a execução contratual, em dano aos artigos 66 e 67 da Lei Licitação.

Assim sendo, concluiu pela irregularidade da licitação, do contrato, dos termos aditivos, bem como da execução contratual.

                            Em Julgamento, a E. Primeira Câmara, em sessão de 05 de abril de 2011, pelo Voto do Substituto de Conselheiro Marcelo Pereira, Relator, bem como pelo  dos Conselheiros Eduardo Bittencourt Carvalho, Presidente em exercício, e Fulvio Julião Biazzi,  decidiu julgar irregulares e a Concorrência, o Contrato, os Termos Aditivos e a Execução Contratual, acionando os incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº709/93.

                               Inconformada com o decisório, a CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo interpôs Recurso Ordinário em face do v. Acórdão da E. Primeira Câmara.

                                Em suas razões, a Recorrente asseverou que foram apresentadas durante a instrução as planilhas de quantitativos e preços unitários extraídas do projeto básico da licitação. Afirmou, ainda, que mencionadas planilhas  foram devidamente acompanhadas de um resumo do orçamento que as espelhasse com fidelidade, com vistas a facilitar o controle.

                                 Ressaltou, também, que a CDHU, por meio de suas superintendências de orçamento e de obras procedeu à elaboração das planilhas comparativas entre os serviços inicialmente contratados e os efetivamente executados, não apenas firmando-as, mas também, tratando do recolhimento das correspondentes ART’s. Argumentou, ainda, que os serviços remunerados por preço unitário foram elencados em planilhas de quantitativos, tudo para possibilitar a atividade de controle externo.

                                   A douta PFE manifestou-se, em preliminar, pelo conhecimento do apelo e, no mérito pelo seu provimento.  Segundo asseverou a d. PFE, houve competição entre 10 licitantes, adjudicando-se o objeto ao proponente de menor preço, em valores compatíveis aos de mercado. A ATJ-Jurídica e chefia e a SDG pronunciaram-se pelo recebimento do recurso e pelo seu desprovimento.

                                   A Secretaria Diretoria Geral enfatizou que sem a elaboração de um projeto básico nos termos da lei, aprovado por autoridade competente e disponível para exame dos interessados, resta patente a infringência  ao inciso IX, do art. 6º da Lei 8666/93, além de implicar na impossibilidade de verificação dos dados relativos à previsão inicial e o realizado durante a execução contratual, em dano aos artigos 66 e 67 da Lei de Licitações.

                                  Por seu turno, o Tribunal Pleno, em sessão de 06 de junho de 2014,  pelo voto do substituto de Conselheiro, Josué Romero, Relator, bem como  dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Robson Marinho, Dimas Eduardo Ramalho e Sidney Beraldo, e do Auditor Substituto de Conselheiro Márcio Martins de Camargo,  preliminarmente, o  E. Plenário  conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no referido voto do Relator, considerando que as razões recursais foram insuficientes para alterar o decisório combatido, negar-lhe provimento, mantendo-se a respeitável decisão recorrida.

                                   De nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado, sobretudo no que tange à decisão de refutar a singularidade do objeto, bem como, da não justificativa do preço contratado, conforme exige o inciso III do art. 26 da lei 8.666/93. 

                                     A r. decisão recorrida não merece reparo.

                                      Patenteou-se o descumprimento ao preconizado no art. 6º. Inciso IX, da Lei 8666/93, de vez que a CDHU tão somente apresentou as plantas da obra, não precisando os elementos necessários para caracterizar as etapas das mesmas, que eram remanescentes do empreendimento e que possibilitariam a avaliação de custos e dos métodos de execução. Conforme apontado em 1ª instância, o projeto básico não foi apresentado nos moldes determinados pela legislação de regência, assim como as justificativas técnicas para a formalização do Termo Aditivo 156/03, que acresceu em 24,98% os serviços avençados.

                                     Ademais, o projeto básico é imprescindível para a execução e acompanhamento do objeto, tratando-se de condição expressa estabelecida no artigo 7º da Lei 86666/93, ensejando em nulidade do processo quando ausente consoante estabelece o § 6º do art. 7 do Estatuto Licitatório.

                                      Logo, as razões recursais foram insuficientes para alterar o decisório combatido.
                                      Gize-se, também, que o contrato em apreço se encontra  exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo.
                                  Contudo, a Carta Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 
                                 Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, no sentido de julgar irregulares a Concorrência, o Contrato, os Termos Aditivos e a Execução Contratual, acionando-se os incisos XV e XXVII do art. 2º da Lei Complementar nº 709/93, por violação aos dispositivos mencionados na fundamentação, motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo, no sentido de tomar as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie, e posterior arquivamento aos autos.

               a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 15/2/2017.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Coronel Camilo – Vaz de Lima – Cezinha de Madureira – João Caramez – Teonilio Barba 

